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DECISÃO ADMINISTRATIVA

RECORRENTE: JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI
RECORRIDO: DOMMINIUM BUSINESS LTDA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2022
DOS FATOS:

Em síntese, trata-se de licitação que tem como objeto a aquisição de equipamento de informática (tablet) para as unidades de atenção primária, objetivando a qualificação da atenção primária visando o incentivo financeiro de investimento para aquisição de equipamentos - resolução sessa/pr de nº 1.070/2021 e resolução 1.071/2021 sessa/pr (especificação técnica equipamento), atendendo a secretaria municipal de saúde, para a futura e eventual aquisição através do SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, em que a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA, sagrou-se vencedora no certame.
A empresa JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI interpôs Recurso em face da decisão administrativa que declarou como habilitada a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2022, tendo sido anexado na plataforma da BLL Compras na data de 05/08/2022, contendo as razões recursais. 

Em suma, a recorrente alega que a empresa vencedora não atendeu todas as exigências do Edital, sendo que a empresa vencedora apresentou o atestado de capacidade técnica apenas itens de papelaria, sem correlação nenhuma com equipamentos de comunicação e telefonia. Ou seja, não tem similaridade com o objeto, conforme determina o edital.

Alega que a empresa vencedora deveria apresentar um Atestado de Capacidade Técnica, comprovando já ter fornecido itens compatíveis (ou similares) ao objeto da presente licitação, ou seja, sendo que o objeto da licitação são equipamentos de INFORMÁTICA, o Atestado de Capacidade Técnica (item 15.1.4 dos documentos de habilitação) deveria se referir a itens de informática, similares ou compatíveis ao objeto (Tablet); 

Arguiu, ainda, que a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA apresentou um Atestado de Capacidade Técnica com itens como: apontador, borracha, caneta, cola, envelope, giz de cera, lápis de cor, pincel atômico, tinta guache e outros. Tais produtos são gêneros de papelaria, e não de informática (objeto desta licitação), e ao fazermos uma pesquisa junto à Comissão Nacional de Classificação, do IBGE, que contém os CNAEs disponíveis, verificamos que o CNAE referente à venda de artigos de papelaria NÃO engloba o comércio de equipamentos de informática, ou seja, não são itens similares.

Por fim, requereu o conhecimento do presente recurso e seu provimento, afim de reformar a decisão do Sr. Pregoeiro, para que a empresa seja inabilitada do presente Pregão Eletrônico, por ter apresentado um documento referente Qualificação Técnica em desacordo com o edital. Documento este que não pode ser trocado, ou complementado posteriormente.
A empresa recorrida foi notificada a respeito do recurso interposto pela empresa JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI, tendo o direito de apresentar contra razões, o que o fez, conforme juntado no procedimento (inserido na plataforma da BLL COMPRAS em 12/08/2022), requerendo que seja julgado totalmente improcedente, dando, assim, continuidade ao procedimento, seguindo à adjudicação do contrato à empresa recorrida, respeitando o princípio da economicidade, tendo em vista ainda a falta de comprovação nos argumentos apresentados pela Recorrente.
Requereu por fim que o procedimento fosse encaminhado a autoridade superior para a devida apreciação.

O pregoeiro do Município designado pela Portaria n.º 15.225/2021, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis n.º 8.666/93, nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações aplicáveis à espécie, em consonância com o entendimento da equipe de apoio, decidiu por julgar improcedente as alegações recursais apresentadas pela recorrente em sua peça recursal, mantendo a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA vencedora a licitante do certame.

Vejamos o dispositivo final do Julgamento do Pregoeiro e sua equipe:

“Pelo exposto, o Pregoeiro entende que o recurso apresentado deve ser conhecido por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento julgando IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela empresa JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI, mantendo a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA vencedora do certame, uma vez que foi proposta mais vantajosa, e quanto ao equipamento (tablet) ofertado, cumpre todas as características exigidas no Termo de Referência.”
Para solução do problema, encaminhou-se os autos para decisão da autoridade competente sobre o recurso apresentado pela empresa, vez que o pregoeiro manteve a decisão.
Esta é a síntese do necessário.
DO DIREITO:
Não assiste razão o pleito da Recorrente quando pretende ver a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA desabilitada, vejamos: 
Conforme bem asseverou o Pregoeiro e sua equipe, a empresa vencedora apresentou uma proposta mais vantajosa para a Administração, sendo que o certame licitatório não representa um fim e sim um meio para o atendimento das necessidades públicas.
Ademais, ainda conforme julgamento do Pregoeiro, em maio deste ano, o Tribunal de Contas da União (TCU) alterou sua jurisprudência sobre a possibilidade de o licitante, após a entrega da proposta original, apresentar documentos novos para fins de habilitação.

Anteriormente, o entendimento da corte de contas era no sentido de coibir a reabertura do prazo para envio da documentação que deveria constar da proposta original, excetuada a realização de diligências para dirimir eventuais dúvidas sobre documentação enviada tempestivamente.

A jurisprudência de então se amparava no artigo 43, §3º, da Lei nº 8.666/1993, que faculta à Administração, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas à elucidação ou à complementação da instrução do processo, vedada a inclusão ulterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta

Na linha de reduzir o formalismo e prestigiar o resultado pretendido com os certames públicos, o artigo 58 da Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) pareceu flexibilizar essa vedação ao enfatizar que a habilitação seja apreciada a partir da apresentação de documentos que comprovem a aptidão do licitante à aquisição de direitos e à contração de obrigações, bem como a partir da verificação da qualificação técnica do licitante dentro dos parâmetros fixados pelo edital.

Agora, por meio do Acórdão nº 1211/2021, o Plenário do TCU estabeleceu a possibilidade de o licitante submeter novos documentos para suprir erro, falha ou insuficiência, a fim de viabilizar a seleção da proposta mais vantajosa, promovendo a competitividade e o formalismo moderado.
Não obstante, o TCU entendeu que, embora a regra estabelecida pelo Decreto nº 10.024/2019 seja a apresentação da documentação de habilitação até a data e o horário fixados para abertura da sessão pública, sendo permitido ao licitante retirar ou substituir documentos até o fim desse prazo (artigo 26), o pregoeiro deve sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica (artigo 17, VI, e artigo 47), por meio de ato devidamente fundamentado, com a especificação dos erros e das falhas passíveis de correção.

Para a corte, o artigo 2º, §2º, do Decreto 10.024/2019 fomenta a ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse público, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação, de modo que a restrição imposta pelo artigo 26, §9º, não seria aplicável a documentos que não constam do processo, porquanto trata de ato praticado, não de ato inexistente, como é o caso de documento não apresentado.

DECISÃO:
Diante do exposto é a presente para conhecer do Recurso interposto, e no mérito negar-lhe provimento, por tudo que foi exposto, mantendo-se assim, a decisão formulada pelo Pregoeiro, em que habilitou a empresa DOMMINIUM BUSINESS LTDA, no procedimento em comento.
Dê-se ciência do decidido a Procuradoria Jurídica, Departamento de Licitação, empresa Recorrida e a empresa Recorrente JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI.
Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 79° da Emancipação Política.

Andirá, 26 de agosto de 2022.
Ione Elisabeth Alves Abib
Prefeita Municipal 
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